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CONSELHO UNIVERSITÁRIO - CONSUNI
I – PROCESSO: 

6987/2011 

II – ORIGEM:  

REIT-PROEX
III – INTERESSADO:

PAULINO DE JESUS FRANCISCO

IV – OBJETO: 

Proposta de Resolução que Regulamenta a Política para criação e funcionamento de Empresas Juniores na UDESC, no quadro de Extendsão Universitária

V – RELATOR: 
Professor Edino Mariano Lopes Fernandes

VI - HISTÓRICO:

O histórico do processo está amplamente detalhado às folhas 70-71 e 73 do processo. Ressalta-se, no entanto que o mesmo iniciou-se em 27 de maio de 2011, percorrendo as instâncias da Universidade tais como Procuradoria Jurídica, Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão – CONSEPE e Conselho de Administração- CONSAD, onde recebeu aprovação no dia 01 de dezembro do corrente.
VII - ANÁLISE:

Trata-se de regulamentar a política que visa regulamentar, fomentar e permitir a criação e o funcionamento de empresas juniores na UDESC, no quadro da Extensão Universitária.

As normas e os procedimentos inseridos nessa política estão de acordo com a Resolução No. 07/2011 – CONSUNI que dispõe e dá outras providências sobre a Política de Extensão da UDESC.

Constam dos autos quatro (4) versões da resolução que após diversas emendas sofreu significativas alterações de conteúdo em relação à proposta original. Pode-se ilustrar essas alterações mencionando que a versão original prescrevia como obrigações da UDESC, disponibilizar espaço físico e mobiliário às empresas juniores, com descrição detalhada tal como (fls. 12) ”Mesa de escritório com as dimensões 1,5m x 1m com patrimônio número___”, dentre outros, até chegar à versão aprovada no CONSAD que define ser “…vedada toda e qualquer ingerência na gestão a qualquer entidade estudantil” (fls. 74), passando por diferentes matizes conforme os olhares dos relatores e as instâncias por onde transitou o processo.
Este relator entendeu ser sua obrigação contribuir, segundo seu entendimento, para harmonizar as diferentes versões aprovadas nas instâncias anteriores e, adequando-a, dentro do que é pertinente, à legislações vigentes em outras universidades e associações, perseguindo assim, essencialmente, a finalidade de dar-lhe sentido e exequibilidade. 
Com esse objetivo propõe as seguintes alterações, em relação à versão aprovada pelo CONSAD:
Alteração 1:

Original:

Art. 2º Para os fins do disposto nesta Resolução,  a  empresa  júnior  constitui-se  em uma  associação  civil,  sem  fins  lucrativos  e  com  finalidades  educacionais,  constituída  e gerida por alunos regularmente matriculados nos cursos da UDESC. 

Parágrafo único: Excetua-se do artigo segundo a participação dos professores no conselho fiscal.

Proposto:

Art. 2º Para os fins do disposto nesta Resolução,   empresa  júnior  é   uma  associação  civil,  sem  fins  lucrativos, instituída com  finalidade educacional e constituída  por alunos regularmente matriculados nos cursos de graduação da UDESC. 

Parágrafo Primeiro: Em cada centro da UDESC poderá ser  constituída apenas uma única Empresa Júnior.
Parágrafo Segundo: Excetua-se do artigo segundo a participação dos membros honorários.

Justificativa: a) O Artigo original  peca pela falta de elegância ao usar o verbo constituir duas vezes na mesma frase, não com o mesmo sentido; b) Apenas alunos da graduação podem participar como membros efetivos da empresa junior, uma vez que  alunos da pós-graduação já são considerados profissionais em suas áreas de graduação; c) O texto original ao assinalar finalidades educacionais não inibe a interpretação de que as empresas juniores possam atuar (apenas) na área da educação; d) Os professores (membros do conselho fiscal) poderão ser enquadrados na categoria de membro honorário. 

Alteração 2:

Original:

Art. 3º São objetivos da empresa júnior: 

I – Incentivar e estimular a capacidade empreendedora dos alunos,  proporcionando-lhes:

a) formação acadêmica por meio da experiência profissional e empresarial;

b) as condições necessárias  para a aplicação prática dos conhecimentos teóricos referentes à  respectiva área de formação acadêmica; 

Proposto:

Art. 3º São objetivos da empresa júnior: 

I – Incentivar e estimular a capacidade empreendedora dos alunos,  proporcionando-lhes:

a) complementação da formação acadêmica por meio da experiência profissional e empresarial;

b) oportunidades para a aplicação prática dos conhecimentos teóricos referentes à  respectiva área de formação acadêmica; 

Justificativa: o texto original preconiza a responsabilidade da empresa junior na formação acadêmica e no oferecimento de condições necessárias para aplicação prática dos conhecimentos teóricos, que constituem, essencialmente em funções da Universidade.

Alteração 3:

Original:

Art. 4° A empresa júnior será criada com governança própria, incluindo diretoria executiva e conselho fiscal, estatuto e regimento próprios.

Parágrafo Único – É vedada toda e qualquer ingerência na gestão a qualquer entidade estudantil.

Proposto:

Art. 4° A empresa júnior será criada com governança própria, com assembléia geral,  diretoria executiva, conselho fiscal, estatuto e regimento próprios, e gestão autônoma em relação à Universidade ou qualquer entidade estudantil.
Justificativa: a) A assembléia geral é parte inerente da constituição das empresas juniores; b) o parágrafo único oculta o sujeito, podendo ser interpretado como uma imposição à universidade ou à propria empresa, o que não faria sentido, uma vez que o caput deixa claro sua autonomia em relação a universidade e entidade estudantis.
Alteração 4:

Original:

Art. 6° O projeto de criação de uma empresa júnior deverá contemplar: 

II  –  o(s)  Departamento(s)  e  Centro(s)  ao(s)  qual(is)  se  encontra vinculada; 

Proposto:

Art. 6° O projeto de criação de uma empresa júnior deverá contemplar: 

II  –  O  Centro  ao qual se  encontra vinculada; 

Justificativa: Aprovada a restrição de uma empresa junior por centro, basta que se vincule a empresa junior àquele centro. 

Alteração 5:

Original:

Art. 7º O projeto de criação de uma empresa júnior deverá ser  submetido à aprovação do(s) respectivo(s) departamento(s), da comissão de extensão e do Conselho de Centro aos quais se encontra vinculada.

Proposto:

Art. 7º O projeto de criação de uma empresa júnior deverá ser  submetido à aprovação da Comissão de Extensão e do Conselho de Centro aos quais se encontra vinculada.

Justificativa: A Comissão de Extenção tem representantes de todos os departamentos. Ao aprovar a criação da empresa junior, o departamento, estará representado. Além disso, pode-se imaginar o tempo que seria necessário para que o processo de criação de uma empresa júnior tramitasse em um centro com, por exemplo, 8 departamentos.
Alteração 6:

Original:

Art. 13. Será considerado membro efetivo o aluno regularmente matriculado em um dos cursos oferecidos pelo Centro ao qual a empresa júnior for vinculada e que manifestar interesse mediante participação no processo de admissão previsto no seu estatuto. 

Proposto:

Art. 13. Será considerado membro efetivo o aluno regularmente matriculado em um dos cursos de graduação oferecidos pelo Centro ao qual a empresa júnior for vinculada e que manifestar interesse mediante participação no processo de admissão previsto no seu estatuto .
Alteração 7:

Original:

Art. 28. São vedadas às empresas juniores criadas no âmbito da UDESC: 

I - a  captação  de  recursos  financeiros  para  seus  integrantes,  por  meio  dos  seus projetos ou de outras atividades; 

II  - a propaganda político-partidária. 

Parágrafo único: Não poderão ser cobrados nenhuma taxa ou valor a título de remuneração da equipe envolvida na prestação dos serviços pelas empresas juniores.

Proposto:

Art. 28. São vedadas às empresas juniores criadas no âmbito da UDESC: 

I – A captação de recursos financeiros para a UDESC, por meio da realização dos seus projetos ou de outras atividades

II - a  captação  de  recursos  financeiros  para  seus  integrantes,  por  meio  dos  seus projetos ou de outras atividades; 

III  - a propaganda político-partidária. 

Parágrafo único: Não poderão ser cobrados nenhuma taxa ou valor a título de remuneração da equipe envolvida na prestação dos serviços pelas empresas juniores.

Justificativa: A inserção do inciso I objetiva resguardar o caráter público e a imagem da Universidade. Embora seja permitida a cobrança da prestação de serviços no âmbito da UDESC, é, no mínimo, pernicioso à imagem da instituição, transformar a relação com finalidade educacional com uma empresa de direito privado, que  ocupa espaço físico dentro da universidade numa relação comercial com a finalidade de auferir receita financeira.
Alteração 8:

Original:

Art. 29. O acompanhamento das empresas  juniores  será  realizado  pelos respectivos Departamentos e pela Comissão de Extensão de cada Centro da UDESC. 

 Art. 30. Compete aos departamentos e às Comissões de Extensão, no que concerne ao objeto desta Resolução: 

Art. 31. Nos casos em que houver indícios de afastamento das 
diretrizes fixadas no ato de sua criação ou desvio de função, caberá ao departamento e à Comissão de extensão do Centro, solicitarem à empresa júnior que, no prazo de trinta dias, preste esclarecimentos sobre os fatos identificados ou apresente relatório parcial de suas atividades, quando for o caso.

Art. 32 Quando restar configurado o afastamento das diretrizes fixadas no ato de sua criação ou desvio de função para a qual foi criada a empresa júnior, o departamento, por intermédio do seu colegiado, deverá emitir parecer circunstanciado ao Diretor de Extensão do Centro. 

§  1°  Caso  o  Diretor  considere  irreparável  a  situação  apresentada  pelo Departamento submeterá a desqualificação da empresa júnior à comissão de extensão do Centro. 

§  2° Caso  a comissão  conclua pela  possibilidade  de  readequação  da  empresa  às  suas diretrizes, fixará um prazo para o seu cumprimento. 

§ 3° Decorrido o prazo a que se refere o parágrafo anterior, sem que a empresa júnior tenha se readequado às suas diretrizes, a Comissão de Extensão determinará a sua desqualificação e a submeterá à aprovação do Conselho de Centro que encaminhará a sua decisão ao Reitor para efetivação da desqualificação.

§ 4° Caso cumpra devidamente as exigências de readequação, a empresa júnior manterá a sua qualificação.

Proposto:

Art. 29. O acompanhamento das empresas  juniores  será  realizado  pela Comissão de Extensão de cada Centro da UDESC. 

Art. 30. Compete às Comissões de Extensão, no que concerne ao objeto desta Resolução: 

Art. 31. Nos casos em que houver indícios de afastamento das 
diretrizes fixadas no ato de sua criação ou desvio de função, caberá à Comissão de extensão do Centro, solicitarem à empresa júnior que, no prazo de trinta dias, preste esclarecimentos sobre os fatos identificados ou apresente relatório parcial de suas atividades, quando for o caso.

Art. 32 Quando restar configurado o afastamento das diretrizes fixadas no ato de sua criação ou desvio de função para a qual foi criada a empresa júnior, a Comissão de Extensão deverá emitir parecer circunstanciado ao Diretor de Extensão do Centro. 

§  1°  Caso  o  Diretor  de Extensão do Centro considere  irreparável  a  situação  apresentada,  determinará a sua desqualificação e a submeterá à aprovação do Conselho de Centro que encaminhará a sua decisão ao Reitor para efetivação da desqualificação.

§  2° Caso  o  Diretor  de Extensão conclua pela  possibilidade  de  readequação  da  empresa  às  suas diretrizes, fixará um prazo para o seu cumprimento. 

§ 3° Decorrido o prazo a que se refere o parágrafo anterior, sem que a empresa júnior tenha se readequado às suas diretrizes, o  Diretor  de Extensão do Centro determinará a sua desqualificação e a submeterá à aprovação do Conselho de Centro que encaminhará a sua decisão ao Reitor para efetivação da desqualificação.

§ 4° Caso cumpra devidamente as exigências de readequação, a empresa júnior manterá a sua qualificação.

 São essas as considerações.
VIII - VOTO DO RELATOR:

_________________________

Edino Mariano Lopes Fernandes
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